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Senhor Presidente e demais Edis 
,.;--- -

Encaminho-vos, em anexo, a esta casa de Leis, os projetos de lei abaixo 
descritos . 

C.MºAº • IES 

./ Dispõe sobre procedimento para se obter acesso à informação no âmbito 
do poder executivo do município de ltarana/ES e dá outras providências . 

./ Dispõe sobre o procedimento para a construção de barramento para 
armazenamento de água no município de ltarana/ES e dá outras 
providências. 

A~nte. 

ADEMAR SCHNEIDER 

Prefeito Municipal 

Ao Excelentíssimo Senhor 

LAUDELINO GRUNEWALD 

~ ' 6 V\ e o... ·VV\. i V\- l-\.. °"" ~ a.-~ 

-G,_: o9/4J._/~OIS· 

Laude~:-t:.unewald 
Presidente <la CMl/ES 

Presidente da Câmara de vereadores de ltarana/ES 

Rua Elias Estevão Colnago, n º65 - Centro - CEP 29620-000 - Itarana- Tel: 3720-4900 
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MENSAGEM AO PROJETO DE LEI -----

Excelentíssimo Senhor Presidente, 
Senhora Vereadora, 
Senhores Vereadores. 

ltarana/ ES, em 07 de dezembro de 2015. 

Encaminhamos a Vossa Excelência e, por seu intermédio, aos ilustres Pares 
desta Augusta Câmara Municipal, o apenso Projeto de Lei que regulamenta no 
âmbito do território do Município de ltarana/ES a política pública de fomento às 
atividades de regularização, licenciamento, construção e recuperação 
ambiental de áreas degradadas referentes à atividade de barramentos. 

O projeto de lei objetiva prevenir o Município de ltarana/ES contra eventos 
hidrológicos críticos de origem natural ou decorrentes do uso inadequado dos 
recursos naturais e assegurar a utilização racional e integrada dos recursos 
hídricos, com vista ao seu uso sustentável. 

A Política Nacional de Recursos Hídricos tem entre suas diretrizes a integração 
da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental e a adequação do uso 
dos recursos hídricos levando em consideração as diversidades físicas, 
bióticas, demográficas, econômicas e culturais das diversas regiões do País. 

Nesse compasso, o presente projeto de Lei visa assegurar à atual e às futuras 
gerações a necessária disponibilidade de água, em padrões de qualidade 
adequados aos respectivos usos, sem comprometer a atividade agrícola, 
principal fonte de renda e emprego do Município de ltarana/ES. 

Dessa forma, o planejamento e gestão dos recursos hídricos não podem ser 
implementados sem a devida e a adequada articulação com o seu uso no solo 
pelos agricultores do Município de ltarana/ES, da qual dependem para prover 
através do cultivo agrícola seu sustento. 

Diante do exposto, Senhor Presidente, submetemos o presente Projeto de Lei 
à consideração de Vossa Excelência e nobres Edis, esperando que o mesmo 
venha a merecer uma acolhida favorável, em virtude de ser um projeto de . 
relevante interesse público, principalmente se levarmos em consideração o 
cenário de escassez hídrica pela qual passa o Município de ltarana/ES, razão 
pela qual solicitamos urgência na apreciação e aprovação do presente Projeto 
de Lei. 

Reiteramos, na oportunidade, a Vossa Excelência e a seus Pares, os nossos 
protestos de estima e consideração. 

~R :CHINEIDER 
Prefeito Municipal 
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PROJETO DE LEI Nº lOK.0_J2ô15-- .. -· -· -·-- -- -----

-···~ ---··-··· .. -- ·-·· .. 4-· - ~ .. ·--- -- - ·---- -- ---

Dispõé sobre.Ô prôceé:Jimenfo para 
-a construção.:de.:;bà'rramentó para 
armazenamento de água no 

- ... Mi:micípio- ... de .. ltarana/ES .. e dá 
·: ! .. ~· . ~· !\ -

outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITARANA, Estado do Espírito Santo, faço saber 
que a Câmara Mun~<?.iJ?pl_ de ltarana, usando das atribujç9,es:.q~~e)~e. confere a 
Lei Orgânica dó Mu'riicípio, ·aprovou e eu ·sanciono-a ·segUinte Lei: ·· 

Art. 1° Ficam éstabeléCidos por- esta -Lei os .prÕcédimentÕs- e--ãs ... normas a 
serem adotas· no ·âmbito" do Põder·Exécütiv6 'êõm"õ fim··c:fo.tõiiíentã·r ·atividades 
de regularização;· licenciamento,· construçã'o .. e .. recupet'áÇãà .. â'fíioieiitãl de áreas 
degradadas referentes à atividade de-barramentos no·-Município·de ·1tarana/ES. 

. . ·~ .~:i -~:; ~:. :~~ . . --~ ~ _. :_, ~-- -

§ 1° A Secretaria--Municipal --de ··Agricultura-···e · Meio Ambiente é o órgão 
responsável pela implantação e fiscalização das medidas previstas nesta Lei. 

§ 2° Fica o Município autorizado a firmar convênio com instituições e demais 
entes federativos a fim de incentivar as atividades decorrentes desta Lei, 
inclusive, capacitando os agricultores beneficiários. 

§ 3° Os beneficiados desta Lei deverão se cadastrar junto à Secretaria 
Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. 

Art. 2° As atividades de licen'tiaménto ':fi construção de barramentos por meio 
de incentivo .e .apoio __ d_Q .. P.o.ger Executivo Municipal de que tratam esta Lei 
limitam-se_ ao t~rritório do MuniClpÍÓ de '!tarânà/ES:·· - · ·· 

..... -- ....... -- -- -- .. - . . -- ..... _ ,._ -···~ .... - . --. -- .. 

. Art. 3º Cons(dera~se .. ae ·ütilioaâe ·pública-· e ·interesse sociaL.a. construção de 
barramento pàrã ffris'"def armazenamento· de-água. no Município. de ltarana/ES . 

..... -- .......... _____ _ 
.•• "º-' ·- ---·--

Art. 4º Compete a Secretaria d~ Municipa.Í de·-·Ag~ic~itura e Meio Ambiente, 
quando reqüeriCfa;"-a'c;ompanhar ·-o· processo dê-'-'licefnciame-r.1to orientando e 
capacitan~'? ~s _b~~~~ic_i~~i-~s cadastrados. 

--~ ·-·---~ ---
Art. 5° A construção total ou parcÍ~l ·ci·~· barramentos por parte do Município de 
ltarana/ES em favor dos beneficiários desta Lei é condicionada à emissão das 
respectivas licenças ambientais e termo de compromisso de recuperação das 
áreas de preservação permanente (APP's) e reserva legal, se for o caso. 
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Inclua-se em Ordem do Dia 
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Laudel no runewald 
Presidente da CMl/ES 

Aprovado em "' ' --~..utuc.ot..--=:::::::.::::::::. ____ votação por 

Sala das Sessões, ---1-R,::o..g=----1 1~ 1 
p,;µ-f>'• .,.....-;.=----

Laudelino Grunewald 
P;asidento da CMl/ES 

A SANÇÃO 

dR ~.Cll J7t' -P~ lnu~ 

-

Laudelino Grunewald 
p;asidente da CMl/ES 
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Prefeitura Municipal de ltarana 
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Art. 6° Os produtores beneficiados deverão recuperar e preservar as áreas de 
preservação permanente - APP's, bem como a reserva legal, quando for o 
caso, nas respectivas propriedades rurais. 

§ 1° Também fica autorizada a permissão de acesso aos locais recuperados 
para estudos ambientais, bem como, para atividades envolvendo as escolas 
municipais no apoio à aprendizagem. 

§ 2° No caso de supressão de vegetação nativa deverá ser compensada a área 
em tamanho equivalente a duas vezes a área suprimida. 

§ 3° A área de compensação ambiental poderá ser implantada na propriedade 
objeto da atividade ou em outro local, desde que seja no Município de 
ltarana/ES. 

Art. 7° A concessão ao beneficiário das vantagens previstas nesta Lei ficam 
condicionadas à aprovação pela Secretária Municipal de Agricultura e Meio 
Ambiente da viabilidade técnica, ambiental e eGonômica das obras referentes à 
atividade de barramento no Município de ltarana/ES. 

Art. 8° Será devido por parte do beneficiário, em contrapartida aos serviços 
prestados na construção do barramento e recuperação de áreas ambientais 
degradas, bem como demais serviços correlatos a sua plena implantação, o 
pagamento de taxa calculada sobre a hora máquina utilizada. · 

§1º Os valores de hora máquina serão regulamentados por meio de Decreto do 
Chefe do Poder Executivo Municipal, mediante prévia aprovação do Conselho 
Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável de ltarana/ES. 

§2° Os valores a que se refere o parágrafo anterior não poderão ser inferiores 
aos aprovados pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável 
de ltarana/ES para serem praticados no Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar - Pronaf. 

§3° Deverão ser levados em consideração quando do cálculo do valor cobrado 
sobre a hora máquina, os custos com combustível e a manutenção dos 
maquinários e implementas agrícolas, podendo o custo variar, para mais ou 
para menos, conforme o tipo de maquinário empregado. 

Art. 9° O beneficiário que descumprir as condições impostas nesta Lei, bem 
como em outras exigidas por órgãos públicos estaduais e federais, terá 
suspenso todo e qualquer tipo de incentivo implantado pelo Poder Público 
Municipal previsto nesta Lei até a sua posterior regularização. 

Art. 10. Todo beneficiário deverá assinar Termo de Compromisso pelo qual se 
responsabiliza em ceder, quando caracterizado período de estiagem 
prolongada, assim declarada por Decreto do Chefe do Poder Executivo 
Municipal, o uso prioritário da água armazenada em sua propriedade pela 
construção de barramento de que trata esta Lei para o consumo humano e 
dessedentação de .animais, conforme fundamento da Política Nacional de 
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Prefeitura Municipal de ltarana 

' Recursos Hídrico previsto no inciso Ili do art. 1° da Lei Federal nº 9.433, de 8 
de janeiro de 1997. 

Art. 11. Para fazer face às despesas decorrentes desta Lei, de 
responsabilidade do Município, além da taxa cobrada ao beneficiário pelos 
serviços, serão utilizadas as dotações previstas para a Secretaria Municipal de 
Agricultura e Meio Ambiente no orçamento do ano vigente. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após sua 
publicação, prazo no qual será regulamentada. 

Gabinete do Prefeito do Município de ltarana/ES, 07 de dezembro de 2015. 

~~-----·-
ADEMAR SCHNEIDER 
Prefeito do Município de ltarana 

3 



CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CRlEM 00 DIA DA SFSsi4:> CR>nWuA 00 DIA 09/12/2015 
(63ª S0 da. 12ª Ieg:i slat:ura) 

- Segunda disOlSsão e votação do Projeto de Lei n º 034/2015 de autoria do Executivo 

recebido em 29/09/2015 que ''I2i.Sp5ie sci:me as lli.J:et:z:izes para elab?ração da Lei Oryanentári.a 

para o exercício financeizn de 2016 e e& oat:z3s pz:ovidêDc:ias", a:m as arendas. 

- Única Discussão e Votação da .Ehenda M:xlificativa nº 001/2015 de autoria do Vereador 

Diego Vinício Fardin-DEM ao Projeto de Lei nº 040/2015 de autoria do Executivo recebido em 
29/09/2014 que "Estima a Beoei.ta e F.ixa a D2spesa cb Hmicípio de Itarana para o exercício 
financei zn de 2016". 

- Única Discussão e Votação da Eirenda Supressiva nº 001/2015·de autoria do Vereador Diego 

Vinício Fardin-DEM ao Projeto de Lei nº 040/2015 de autoria do Executivo recebido em 
29/09/2014 que '~tima a Beoei.ta e F.ixa a D2spesa cb Hmicípio de Itarana para o exercício 
finanoeizn de 2016". 

- Única Discussão e Votação da Eirenda .Aditiva nº 001/2015 de autoria do Vereador Diego 

V~cio Fardin-DEM ao Projeto de Lei nº 040/2015 de autoria do Executivo recebido em 
29/09/2014 que ·~ a Beoei.ta e F.ixa a D2spesa cb Hmicípio de Itarana para o exercício 

finanoei zn de 2016". 

- Prirreira Discussão e Votação do Projeto de Lei nº 040/2015 de autoria do Executivo 
recebido em 29/09/2014 que ·~a Beoei.ta e F.ixa a ~a cb Hnricípio de Itarana para 
o P"PZrÍcio financeizn de 2016". (cem as errendas se aprovadas) 

- Única discussão e votação da .Ehenda .Aditiva nº 001/2015 de autoria do Vereador Diego 
Vinício Fardin-DEM ao Projete de Lei CkmplE!!pl'ltar nº 003/2015 de autoria do Executivo 

recebido em 23/11/2015 que "Regulamenta e institui a taxa de coleta, transporte e 
destinação final dos resíduos de serviços de saúde do Município de Itarana/ES e dá outras 
providências". 

J~ 
- ~ Discussão e votação o Projeto de I.ei Carplenentar nº 003/2015 de autoria do 

Executivo recebido em 23/11/2015 que "Regularrenta e institui a taxa de coleta, transporte 

e destinação final dos resíduos de serviços de saúde do Município de Itarana/ES e dá 

outras providências", cem as emendas se aprovadas 

- Única discussão e votação do Projeto de Lei nº 045/2015 de autoria do Vereador Eirrranuel 

de Aquino e Souza-PIJl' recebido em 11/11/2015 que "Dá denrminação a ÍDgtah:a:o .Pábl.ico e 

acbta om:as pz:ovidêDc:ias". 

- Única discussão e Votação o ~I.ei~=052f2(fff) de autoria do Executivo recebido 

em 07 /12/2015 que "Dispõe sobre proced:im:=nto para a construção de barrarrento para 
ar:ma.zenarrento de água no Município de Itarana/ES e dá outras providências". 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA, ÉTICA, DECORO PARLAMENTAR, 
ORÇAMENTO, FINANÇAS, TOMADA DE CONTAS E REDAÇÃO. 

RELATÓRIO 

Depois de sua tramitação regimental, baixa a esta Comissão, o Projeto de Lei, que nesta 
Casa recebeu o número 052/2015, de autoria do Executivo, que "Dispõe sobre 
procedimento para construção de barramento para armazenamento de água no 
Município de Itarana/ES e dá outras providências". 

Segundo a Lei Orgânica Municipal a matéria é daquelas que é da competência privativa 
do Senhor Prefeito, motivo de sua legalidade, 

É o relatório. 

A seguir este Relator passa a emitir o seu: 

PARECER 

Recomendamos aos membros desta Comissão e ao Plenário a aprovação do Projeto de 
Lei nº 052/2015. 

No que tange à sua constitucionalidade, regimentalidade e legalidade, não encontramos 
nenhum óbice que possa macular o Projeto de Lei em apreciação, devendo por isso, 
seguir sua tramitação regimental. 

de dezembro de 2015. 

PARECER DOS DEMAIS MEMBROS DA COMISSÃO 

Acolhemos o Parecer do douto Relator e recomendamos ao Plenário a aprovação do 
Projeto de Lei nº 052/2015. 

Sala das Sess- s, 09 de dezembro de 2015. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EXM°. SR. PRFSIDEN'IE DA ~ KNICIPAL DE ~ 

-'-l1.q,..-,..-

CÃMARA MUNICIPAL DE ITARANA 

Protoco!o de Fls o2J _ J Sob ~:· 4~ 6 

Em .!1._c1e ~ da 20 IS' 

Ge;:§iiUal'Col-
Assist. Leg. e Adm. 

em Exercício - CMI/ES 
Po;t n' 005/2013 de 01/01/2013 

o Vereador que a este subscreve, no uso de suas prerrogativas constitucionais, 

de acordo cem o Artigo 114, § 3°, Inciso VI, do Reg:i.lrento Interno, observando-se 

ainda o Artigo 132, caput e § 1 °, R E Q U E R ao douto Plenário, a dispensa dos 

Interstícios Regirrentais ao Projeto de Lei nº 052/2015 de autoria do Executivo que 

"Dispõe sob?:e prc • stimento paza a ocmstmção de barmnento paza anrezenanelto de água m 

Município de Itai::ana/F.S e dá outras pi:ovidênc:ias". 

,,-

Aprovado em __ ...:.:.J=U:..:Mc:.c-<~;(:',;:;,,;.'7--:;__ _____ votação por 

Laudelin 
Pí.::sidente da CMl!ES 
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CÂMARA MUNICIPAL DE BTARANA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Itarana/ES, 10 de dezerrbro de 2015. 

OF.GP/a.iI/ES N° 111/2015 

Senhor Prefeito 

CUrrpre-nos encaminhar a Vossa Excelência, para os trâmites legais, o autógrafo 

do Projeto de Lei n ° 052/2015 que 'Di cp3e sabre o prooed:i.nEnto para a cx:ristrução 

de_barrarrento para amaz.enamento de água no M.micipio de Itarana/ES e dá outras 

providências", de autoria desse Executivo, aprovado na Sessão Ordinária de 

09/12/2015. 

Atenciosamente 

Exoelentíssim:::> Senhor 
ADEMAR SCHNEIDER 
Prefeito Municipal 
Itarana/ES 

RECEBEMOS 

-1-1 / A .:l /__._..,..__ 

Edvan Pio i 
Secret · -
Gabin o refeito 
Portaria N° 221/2015 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

AIJ1Ó3RAFO 00 PFnJE'lO DE LEI N° 052/2015 

Dispõe sci:ll:e o prooedinento para a oonst.rução 

de barranento para amazenarcento de água no 
M..mi.cípio de Itarana/FS e dá outras 

providências. 

A Cârrara M..mi.cipal de Itarana, Estado do Espírito Santo, faz saber que aprovou: 

Art. 1°. Ficam estabelecidos por esta Lei os procedimentos e as nonnas a seran 
adotas no âITbito do Poder Executivo c:cm o fim de fomentar atividades de 
regularização, licenciarrento, construção e recuperação arrbiental de áreas 
degradadas referentes à atividade de barrarrentos no Município de Itarana/ES. 

§ 1 º. A Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente é o órgão 
responsável pela irrplantação e fiscalização das medidas previstas nesta Lei. 

§ 2°. Fica o Município autorizado a fimar convênio com instituições e demris 
entes federativos a fim de incentivar as atividades decorrentes desta Lei, 
inclusive, capacitando os agricultores beneficiários. 

§ 3°. Os beneficiados desta Lei deverão se cadastrar junto à Secretaria 
Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. 

Art. 2°. As atividades de licenciarrento e construção de barramentos por meio de 
incentivo e apoio do Poder Executivo Municipal de que tratam esta Lei limitarrrse 
ao território do Município de Itarana/ES. 

Art. 3°. Considera-se de utilidade pública e interesse social a construção de 
barrarrento para fins de arrrazenarrento de água no Município de Itarana/ES. 

Art. 4°. carpete a Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, quando 
requerida, ac:crrpanhar o processo de licenciarrento orientando e capacitando os 
beneficiários cadastrados. 

Art. 5°. A construção total ou parcial de barrarrentos por parte do Município de 
Itarana/ES an favor dos beneficiários desta Lei é condicionada à emissão das 
respectivas licenças arrbientais e tenro de ccrrpranisso de recuperação das áreas 
de preservação pennanente (APP's) e reserva legal, se for o caso. 

Art. 6°. Os produtores beneficiados deverão recuperar e preservar as áreas de 
preservação pennanente - APP's, bem corro a reserva legal, quando for o caso, nas 
respectivas propriedades rurais. · 

§ 1 °. Também fica autorizada a pennissão de acesso aos locais recuperados para 
estudos -ientais, ban o:no, para atividades envolvendo as es=las r\1. · cipais 

no apoio à aprendizagem. . r-P 



CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

§ 2°. No caso de supressão de vegetação nativa deverá ser c:anpensada a área em 
tamanho equivalente a duas vezes a área suprimida. 

§ 3° . A área de corrpensação arrbiental poclerá ser irrplantada na propriedade 
objeto da atividade ou em outro local, desde que seja no Município de 
Itarana/ES. 

Art. 7°. A concessão ao beneficiário das vantagens previstas nesta lei ficam 
condicionadas à aprovação pela Secretária Municipal de Agricultura e Meio 
Arrbiente da viabilidade técnica, arrbiental e econômica das obras referentes à 
atividade de barramento no Município de Itarana/ES. 

Art. 8°. Será devido por parte do beneficiário, em contrapartida aos serviços 
prestados na construção do barrarrento e rea.lperação de áreas arrbientais 
degradas, bem COIID danais serviços correlatos a sua plena irrplantação, o 
pagarrento de taxa calculada sobre a hora máquina utilizada. 

§ 1 º. Os valores de hora máquina serão regulamentados por meio de D=creto do 
Chefe do Poder Executivo Municipal, mediante previa aprovação do Conselho 
Municipal de D=senvolvirrento Rural SUstentável de Itarana/ES. 

§ 2°. Os valores a que se refere o parágrafo anterior não poderão ser inferiores 
aos aprovados pelo Conselho Municipal de Desenvol virrento Rural Sustentável de 
Itarana/ES para serem praticados no Programa Nacional- de Fortalecirrento da 
Agricultura Familiar - Pronaf. 

§ 3°. D=verão ser levados em consideração quando do cálculo do valor cobrado 
sobre a hora máquina, os custos cx:m ccmbustível e a m:mutenção dos maquinários e 
irrplerrentos agrícolas, podendo o custo variar, para rrais ou para menos, confo:rrre 
o tipo de maquinário errpregado. 

Art. 9°. O beneficiário que desc:urrprir as condições irrpostas nesta lei, bem ccmo 
em outras exigidas por órgãos públicos estaduais e federais, terá suspenso todo 
e qualquer tipo de incentivo irrplantado pelo Poder Público Municipal previsto 
nesta lei até a sua posterior regularização. 

Art. 10. Todo beneficiário deverá assinar Tenro de Ccmprornisso pelo qual se 
responsabiliza em ceder, quando caracterizado período de estiagem prolongada, 
assim declarada por Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal, o uso 
prioritário da água armazenada em sua propriedade pela construção de barrarrento 
de que trata esta lei para o consurro hum:mo e dessedentação de animais, confome 
fundamento da Política Nacional de Recursos Hídrico previsto no inciso III do 
art. lº da lei Federal nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997. 

Art. 11. Para fazer face às despesas decorrentes desta lei, de responsabilidade 
do Município, além da taxa cobrada ao beneficiárÍo pelos serviços, serão 
utilizadas as dotações previstas para a Secretaria Municipal~ Agricultura e 

Meio Ambiente no orçamento do ano vigente. ~~ 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após sua publicação, 
prazo no qual será regularrentada. 

Registre-se. Publiquierse. o.mpra-se. 

Cârrara Municipal de Itarana/ES, 10 de dezerrbro de 2015. 

Preside te 
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OF.PMl/GP/Nº490/2015 ltarana/ES, 15 ête dezembro de 2015. 

Senhor Presidente e demais Edis 

Encaminho-vos, em anexo, a esta casa de Leis, as Leis sancionadas, abaixo 
descr-itas~ 

• LEI Nº 1178/2015. Dá denominação a Logradouro Público e adota outras 
providências. 

• LEI Nº 1179/2015. Dispõe sobre o procedimento para a construção de 
barramento para armazenamento de água no Município de ltarana/ES e dá 
outras providências. 

• LEI Nº 1180/2015. Dispõe sobre as diretrizes para elaboração da lei 
· orçamentária para o exercício financeiro de 2016 e dá outras providências. 

• LEI COMPLEMENTAR Nº 019/2015. Regulamenta e institui a taxa de 
coleta, transporte e destinação final dos resíduos de serviços de saúde do 
município de ltarana/ES e dá outras providêricias. 

Atenciosamente. 

Prefeito Municipal 

Ao Excelentíssimo Senhor 

LAUDELINO GRUNEWALD 

Presidente da Câmara de vereadores de· ltarana/ES 
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Geraldo A Dal'Col 
Assist. Leg. e Adm. 
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